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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Polly Chueri Lima, aluno regularmente matriculado em 2002, na 7ª série do ensino fundamental, no Colégio Vicente Pallotti, DER Leste 4, ao final do ano letivo foi regimentalmente considerado retido em Português (média 5,5); Matemática (média 5,5); Ciências (média 5,4); História (média 5,8) e Geografia (média 5,8).

A média mínima para promoção, de acordo com o Regimento Escolar é 6,0 e para participar do processo de recuperação final, em até 03 disciplinas.

Os responsáveis, inconformados com essa decisão, recorreram junto a todas as instâncias (UE e DE ), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96 – 4/11.

Os requerentes, em seu recurso ao Conselho Estadual de Educação, não apresentam nenhum fato novo ou alegação ao dirigir-se a este Colegiado. Nas outras instâncias, alegam que por questão de décimos o aluno foi retido, sem ao menos ter tido a possibilidade de participar do processo de recuperação final; falta de comunicação adequada entre equipe-pedagógica e os pais, que nas reuniões sempre foi enfocado o comportamental e pouco sobre o desempenho global que acarretou com a retenção do aluno.

A Comissão de Supervisores, designada para analisar o caso em tela, examinou a documentação pertinente e assim se manifestou com base no relatório elaborado pelo Supervisor de Ensino responsável pela U.E. (§ 2º, Artº 6):

- “a escola ao reter o aluno não infringiu quaisquer dispositivos legais ou regimentais e ainda não existem evidências de que a retenção tenha tido origem discriminatória, inclusive quanto ao processo de recuperação, que foi oferecido a todos os alunos que necessitavam;

- “os registros referentes à vida escolar do aluno, encontram-se em ordem. Observamos que consta dos registros referentes à Reunião de Pais e Mestres, a presença do responsável pelo aluno, quando tomaram ciência do desempenho escolar”.

Ao final, a Comissão, em parecer conclusivo, manteve a decisão da escola, retendo o aluno na 7ª série do ensino fundamental, no Colégio Vicente Pallotti, em 2002.

A Dirigente Regional de Ensino da DE da Região Leste 4, acolheu o referido Parecer encaminhando o expediente à U.E para ciência dos interessados; o que ocorreu em 17 e 26 de março de 2003, respectivamente.

Constam, ainda, dos autos:

- boletim escolar;

- ofício da Direção da Escola dirigido aos pais do aluno sobre o pedido de reconsideração;

- fichas individuais de avaliação periódica e ficha individual do aluno;

-termo de visita do Supervisor de Ensino responsável pela U.E;

- plano de ensino bimestral e planejamento anual;

- lista de presença da reunião de pais;

- Atas de reunião do Conselho de Classe;

- lista de presença e planejamento da recuperação paralela;

- Ata do Conselho de Professores – ano letivo 2001;

- registros de atendimento aos pais;

- Diários de Classe. 

Cumpre destacar que o expediente vem acompanhado do Relatório elaborado pelo Supervisor de Ensino, responsável pela unidade escolar, conforme orienta o (§ 2º, Artº 6) da Deliberação CEE nº 11/96, (fls. 33), contendo informações sobre planos de ensino dos componentes, objeto da retenção e projetos de avaliação; projetos de recuperação; das fichas individuais de avaliações periódicas; diários de classe e Atas de Reunião Pedagógica.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais com ênfase, as relativas a avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando a superação das deficiências de aproveitamento do aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais da Instituição e de sua proposta pedagógica.

Informamos que o aluno, neste ano letivo, encontra-se matriculado e cursando a 7ª série do ensino fundamental no Colégio São Pedro, DER Leste 4, após usufruir do instituto da reclassificação, nos termos do Artigo 24 da Lei Federal nº 9.394/96. 

2. CONCLUSÃO 

Nos termos deste Parecer:

2.1 Indefere-se o pedido de recurso contra avaliação final, impetrado pela mãe do aluno Polly Chueri Lima, da 7ª série do Ensino Fundamental do Colégio Vicente Pallotti, DE da Região Leste 4, no ano de 2002.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à responsável pelo aluno, à Direção do Colégio Vicente Pallotti e à Diretoria de Ensino da Região Leste 4, para ciência.

São Paulo, 11 de junho de 2003.

Consª Suzana Guimarães Tripoli.

                   Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Olliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de junho de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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